PARECER N.º 1247 , DE 2012
De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n.º 888, de 2011, vetado totalmente

De autoria do nobre Deputado Donisete Braga, o Projeto em epígrafe tem por escopo revogar o art. 2º da Lei nº 11.817, de 3 de janeiro de 2005, para extinguir a área de proteção ambiental da largura de 200 metros entre os limites da ZUPI, do Parque do Pedroso e da área de proteção aos mananciais.

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 13 de junho de 2012, sendo expedido o Autógrafo de nº 29.855.

Através da Mensagem A-nº 087/2012, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Desta forma, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria, na qualidade de Relator Especial.

 Ao examinarmos o assunto, verificamos que o Senhor Governador argumentou, como razão de seu veto, que a proposição não deve prosperar porque o Estado tem o dever de zelar pela preservação do meio ambiente, argumentando razões de mérito para afastar a medida.

Aduziu, ainda, que a Lei Federal 11.428, de 22 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, veda o corte, a supressão e a exploração da vegetação secundária em estágio avançado de regeneração, para fins de loteamento ou edificação nos perímetros urbanos.

A despeito de tal argumentação, não visualizamos qualquer óbice de natureza constitucional ou legal à aprovação do Projeto, já que a matéria tratada, na verdade, segundo preconiza o art. 24, VI, da CF, é de competência concorrente entre União, Estados e Municípios.

Por seu turno, a Constituição Estadual dispõe, no seu art. 183, que “Ao Estado, em consonância com seus objetivos de desenvolvimento econômico e social, cabe estabelecer, mediante lei, diretrizes para localização e integração das atividades industriais, considerando os aspectos ambientais, locacionais, sociais, econômicos e estratégicos, e atendendo ao melhor aproveitamento das condições naturais urbanas e de organização especial” (grifos nossos).
Outrossim, a norma federal citada pelo governador permanecerá vigente e deverá ser obedecida independentemente da revogação da proteção ambiental que o aludido projeto pretende fazer.

Dessa forma, a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

 Em face do exposto, nos aspectos que nos compete examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 888, de 2011, e, por consequência, contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador.

a) JOSE ZICO PRADO - Relator Especial

